
máquina e adqui-
re uma camisinha.

Na opinião de
Denise, além
dosváriosaspec-

tos de ordem com-
portamental, que envolvem
a resistência ao uso do pre-
servativo nas relações sexu-
ais, o grande problema que
desmotiva o seu uso é o preço
do produto no mercado e a

Primeiro foram os refrige-
rantes. Depois, os cartões
telefônicos e salgadinhos.
Agora, os preservativos (ca-
misinhas) também poderão
ser vendidos no Brasil em
máquinas, com a vantagem
de serem adquiridos por
unidade, com o preço subsi-
diado e em locais de fácil
acesso. É o que propõe a
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e a
Coordenação Nacional de
Doenças Sexualmente Trans-
missíveis e Aids (CN-DST/
Aids), que elaboraram por-
taria e cuja principal preo-
cupação é baratear o preço
do produto para o usuário
com menor poder aquisi-
tivo. A viabilidade da pro-
posta também deve ser apre-
ciada pelo Ministério da
Fazenda.

Segundo a assessora-
técnica da Unidade
de Preven-
ção da

CN-DST/Aids, Denise Do-
nêda, o marketing social
desenvolvido pelo MS busca
estimular as empresas pro-
dutoras de preservativos a
colocarem o produto (uni-
dades) para ser vendido em
bares, motéis, postos de ga-
solina e em outros estabe-
lecimentos que funcio-
nam sobretudo à noi-
te, a exemplo do
que já acontece
na Europa,
onde o usuá-
riocolocauma
moeda na

dificuldade
para adquirir o

mesmo. “Há situações
em que a pessoa quer

apenas um preservativo para
atender a sua necessidade na-
quele momento, e não há ne-
nhum estabelecimento co-
mercial por perto que possa
atendê-la” – argumenta.

Atualmente, o usuário en-
contra dificuldade para ad-
quirir um único preservati-
vo, pois ele só é vendido em
locais restritos, como super-
mercados e farmácias, ao
preço médio de R$1,50 a
embalagem com três oumais
unidades. “Só aquela caixi-
nha, segundo a indústria,
encarece o produto em 13%”
–informaDenise.

Leia mais na página 3
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Disque ANS

Desde o dia 16 de julho
deste ano, o consumidor
brasileiro pode contar com
serviços do Disque ANS,
que atende pelo número
0800-701-9656.

O serviço é o novo canal
de comunicação da Agência
Nacional de Saúde Suple-
mentar do Ministério da
Saúde e objetiva orientar,
tirar dúvidas e receber recla-
mações de clientes. 

Com isso, as empresas
serão melhor fiscalizadas
pelo poder público, evi-
tando-se assim que o cida-
dão seja prejudicado em seus
interesses.

Camisinhas poderão ser vendidas em máquinas similares às de refrigerantes

Preservativos para todosHemoderivados

O Brasil espera, em três
anos, se tornar auto-sufi-
ciente na produção de todos
os hemoderivados, exceto o
fator 8 da coagulação – que
continuará sendo impor-
tado. 

Para isso, a Agência Na-
cional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) do MS pre-
tende inaugurar duas fábri-
cas de hemoderivados.

Enquanto as fábricas es-
tão em processo de implan-
tação, a Anvisa está anali-
sando as propostas de con-
corrência de duas empresas.

Funasa

A história da Fundação
Nacional de Saúde (Funasa)
remete ao ano de 1904.
Oriunda do Serviço de Pro-
filaxia da Febre Amarela e
da Inspetoria de Isolamen-
tos e Desinfecção, a institui-
ção tem se esmerado no
combate a doenças endêmi-
cas, como a malária e a
febre amarela.

A Funasa também está
envolvida em projetos e
programas de vacinação, de
saneamento, de vigilância
ambiental e epidemiológi-
ca, além de, a partir de 1999,
ser a responsável pela sáude
do índio.
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Saúde, triplicamos sua capaci-
dade de atendimento, por meio
da aquisição de um call center
(telefonia, informática, recur-
sos humanos), investimento da
ordem de R$ 700 mil. 

Na sede do MS e no anexo,
com o apoio do Datasus, rees-
truturamos e reformamos a
rede elétrica, lógica e telefonia,
como também foi efetuada a
modernização dos elevadores.
Apresento nesta edição do
Ministério da Saúde Informa
os trabalhos de engenharia até
agora realizados, como vere-
mos a seguir:

R e f o r m a s
da Secretaria
de Políticas de
Saúde (SPS) –
7º andar; do
Gabinete do
Ministro – 5º
andar; da Se-
cretaria Exe-
cutiva – 3º an-
dar; da Con-
sultoria Jurídi-
ca – 2º andar;
do Fundo Na-
cional de Saú-
de – anexo – 1º
e 2º andares; e
do posto mé-
dico e creche
da Coordena-
ção de Assis-
tência ao Ser-
vidor – térreo –
anexo.

E s t a m o s
ainda em ple-
na execução de
obras de refor-
ma da Biblio-
teca do MS,
no térreo do
edifício sede.
No 1º andar,
antiga sobre-
loja, serão aco-
modadas uni-
dades das Se-
cretarias de As-
sistência à Saú-
de (SAS), de
Políticas de
Saúde (SPS) e
de Gestão de Investimentos
em Saúde (SIS). Estamos
também reformando o telhado
do Ministério além de fazer a
revisão geral das esquadrias no
prédio. O edifício anexo rece-
berá nova fachada. No Rio de
Janeiro, foram instaladas 350
Estações de Trabalho no Data-
sus. Em São Paulo, instalamos
gabinetes no núcleo estadual
do Ministério.

Observando os princípios do
Sistema Único de Saúde  e tendo
sempre como meta o benefício
da população, a CGRL tem
dado apoio irrestrito às secre-
tarias e às atividades finalísti-

A dinâmica do servir

A Coordenação-Geral de
Recursos Logísticos (CGRL)
da Subsecretaria de Assuntos
Administrativos vem, ano a
ano, como indica seu nome,
trabalhando, de forma dinâ-
mica, com a finalidade de
atender a todas as necessida-
des dos diversos setores e áreas
do Ministério da Saúde, seja
em sua sede, em Brasília, ou
em seus núcleos estaduais
estabelecidos em todo o País.

A CGRL executa atividades
referentes à manutenção de
edifícios, à administração de
material, patrimônio, obras,
comunicações, execução orça-
mentária e financeira, além de
ser a responsável pelo processo
de aquisições, armazenamento
e distribuição de medicamen-
tos. Apoiamos ainda importan-
tes programas finalísticos do
MS, dentre eles os da Saúde da
Família, Bolsa-Alimentação,
Assistência Farmacêutica, Car-
tão Nacional de Saúde, Pre-
venção, Controle e Assistência
aos portadores de DST/Aids e
Projetos do Reforsus.

A partir deste ano, foi im-
plantada, no Ministério, uma
nova modalidade de licitação –
o pregão, que objetiva agilizar
as aquisições junto ao merca-
do e com isso diminuir o prazo
de aproximadamente 50 dias
em relação às licitações reali-
zadas anteriormente, além de
forçar a queda dos preços, já
que a disputa entre as empre-
sas do setor se tornou mais
democrática e concorrida. O
pregão é o inverso do leilão:
vence quem oferecer preços
menores.

O advento do pregão para
medicamentos foi uma grande
vitória do MS e, por con-
seguinte, da CGRL. Fizemos
um grande esforço junto ao
Ministério do Planejamento
Orçamento e Gestão (MP),
que, em contrapartida, elabo-
rou um decreto regulamen-
tando a Medida Provisória que
instituiu a modalidade de Pre-
gão, que veio ao encontro da
nossa reivindicação de inclu-
são de medicamentos para
aquisição nesta nova modali-
dade de licitação.

No setor de patrimônio, a
Coordenação tem se esmerado
em cumprir sua pauta de exe-
cução de compromissos e ati-
vidades. Firmamos contrato de
locação de um novo prédio, de
10 mil m², na 511 Norte, que
vai acomodar unidades impor-
tantes do Ministério da Saúde,
como DST/Aids, Disque Saú-
de, Alimentação e Nutrição e
Profae. Em relação ao Disque

cas da instituição a qual todos
nós fazemos parte. A execução
de processos licitatórios e a
criação de oportunidades de
realização de concorrências na-
cionais e internacionais visam
a atender os interesses da saú-
de pública no Brasil. 

Sendo assim, a CGRL, em
conjunto com outras áreas de
atuação do MS, tem apoiado
programas e projetos, cum-
prindo e estabelecendo medi-
das que tratam basicamente de
colocar em prática as estraté-
gias do Governo Federal no

que concerne
à assistência e
ao atendimen-
to à saúde, co-
mo, por exem-
plo, o Cartão
Nacional de
Saúde, projeto
de grande en-
vergadura da
Secretaria de
Gestão de In-
ves t iment o s
em Saúde e do
Profae.

Para finali-
zar, a CGRL
coordenou a
confecção dos
novos unifor-
mes para os
agentes comu-
nitários de saú-
de, do Progra-
ma Saúde da
Família. Por
intermédio do
Pregão 01/2000
foram adquiri-
dos 1,06 mi-
lhão de unifor-
mes, ao preço
de R$ 11 mi-
lhões. Vale res-
saltar que con-
seguimos di-
minuir o valor
da compra em
R$ 5 milhões,
já que o preço
original esti-
mado era de
R$ 16 milhões.

O fardamento, identificado
pelo nome de cada município,
foi distribuído para 4.335 locali-
dades. Instalamos também um
0800 para atender às prefeitu-
ras. A finalidade é permitir
que as mesmas façam críticas
ou sugestões, para que pos-
samos cada vez mais atender
melhor a nossa população,
que é o principal fator para a
existência do Ministério da
Saúde.

Avelino Sardagna
Coordenador-Geral de
Recursos Logísticos

Brasília, agosto de 2001
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Continuação da página 1

O Ministério da Saúde está
incentivando os estabeleci-
mentos a observarem as van-
tagem da comercialização
dos preservativos, de forma
que se conscientizem que
antes de tudo há uma ação
social envolvida. Para o co-
merciante vender camisi-
nhas subsidiadas, seria como
o comércio de cigarros: sem
lucro, como um chamariz do
seu negócio e para agradar o
cliente.

A vantagem, nesse âmbito,
deixaria de ser individual e
passaria a ser coletiva, pois
estaria contribuindo para
diminuir a incidência das
doenças sexualmente trans-
missíveis e a aids e, conse-
qüentemente, os gastos nes-
sa área realizados pelo sis-
tema público de saúde.

Como promotor de políti-
cas públicas, diz Denise
Donêda, a função do MS é
deixar o produto à mão do
usuário e estimular, por meio
de mecanismos legais exis-
tentes, as condições neces-
sárias para que ocorra uma
comercialização mais acessí-
vel e abrangente.

Para oferecer o produto
gratuitamente aos diversos
segmentos vulneráveis da
população (usuários de dro-
gas injetáveis, pessoas soro-
positivas ou portadoras de
aids, profissionais do sexo e
população carcerária), o MS
compra por US$ 0,0299 os
preservativos importados.

A modalidade de compra
desenvolvida pelo Ministé-
rio torna-se vantajosa por-
que os preservativos são
comprados em grande volu-
me, em nível central, e dis-
tribuídos entre municípios,
estados e entidades civis. De
certa forma, o mercado na-
cional e internacional é for-
çado a reduzir o valor, cujo
impacto pode ser sentido nos

preços da unidade
do produto.

Comercialização – No
ano passado, o Ministério da
Saúde comprou 200 milhões
de unidades de preservativos
masculinos para distribuir
para os programas estaduais
e municipais de aids e Orga-
nizações Não-Governamen-
tais que trabalham com pre-
venção e assistência em
DST/Aids.

Existem mecanismos ad-
ministrativos e financeiros
que o MS utiliza para me-
lhorar também as condições
de compras dos gestores es-
taduais e municipais. Indi-
car os grandes importadores,
repassar as tabelas de preços,
entre outras modali-
dades de concorrên-
cia é um know-how
obtido em nível cen-
tral e que pode ser
extensivo de forma
descentralizada. É a
chamada forma pac-
tuada com estados e
municípios, cuja in-
tenção é otimizar os
serviços desde a sis-
temática de aquisi-
çãoaté adistribuição,
de forma a atender
àquelas populações
que não terão acesso
à comercialização do
preservativo.

A CN DST/Aids
desenvolve “ações
educativas continua-
das”, promovendo
informações sobre a
prevenção de DST/
aids e informando
sobre os serviços que
estão no programa
de promoção da saú-
de estabelecidos nos
municípios.

É uma sistemática que
visa, sobretudo, a elaboração
de estratégias de atendimen-
to específico para determi-
nadas populações prioritá-
rias, ao contrário de fazer
distribuições sem critérios.

“O preservativo não é um
insumo que vai sendo dis-
tribuído aleatoriamente, por-
que ele é um produto muito
caro. Ele tem um público-
alvo bastante delimitado e
prioritário que precisa ser
provido de preservativos” –
ressalta a técnica, argumen-

tando também que para
esses casos a camisinha é um
produto de primeira necessi-
dade, que não pode faltar em
nenhuma hipótese, pois o
risco de transmissão do vírus
nas relações sexuais despro-
tegidas é muito mais alto.

De acordo com Denise
Donêda, a quantidade de
camisinhas comprada pelo
MS atualmente é suficiente,
mas não abarcaria 100% das
ações estratégicas mais am-
plas, desenvolvidas pelo Mi-
nistério da Saúde, a exemplo
do Programa de Atenção
Básica e de Agentes Comu-
nitários da Saúde. Hipoteti-

camente, se fosse atender a
uma demanda mais ampla,
precisaria adquirir em torno
de 500 milhões de unidades.

“Esses 200 milhões têm
sido suficientes; não temos
recebido reclamações dos
gestores nem das Organiza-
ções Não-Governamentais
que trabalham, sistematica-
mente, com projetos de pre-
venção e também de dis-
tribuição dos preservativos”.

A compra de preservativos
é realizada anualmente, com
remessas trimestrais. Essa
sistemática de envio por re-

messa foi a forma mais ade-
quada para atender os cuida-
dos necessários para a con-
servação do produto, que
exige boas condições de
transporte, armazenamento
e distribuição.

Preservativo feminino – A
área de prevenção das DST
e aids está trabalhando tam-
bém com a inserção do pre-
servativo feminino no uni-
verso de mulheres brasilei-
ras. As orientações sobre o
produto e sua distribuição
são voltadas para grupos
específicos. O preservativo é
absolutamente necessário
para garantir a autonomia

das mulheres que
vivem em situação
de risco, como pro-
fissionais do sexo ou
parceiras de alcoolis-
tas, de usuários de
drogas injetáveis, de
pessoas que vivem
com aids, além de
mulheres que sofre-
ram ou sofrem vio-
lência sexual domés-
tica ou inseridas em
grupos mais vul-
neráveis à transmis-
são de DST e aids.

A distribuição des-
se tipo de preserva-
tivo (o MS adquire
dois milhões por
ano) é diferenciada
e mantida sob maior
controle exatamente
por causa do quanti-
tativo e do público-
alvo, que é bem
mais específico do
que o do preserva-
tivo masculino. As
orientações e defini-

ção das mulheres que rece-
bem as camisinhas femini-
nas são feitas em parceria
com o Programa Saúde da
Mulher. São distribuídas
pelos serviços de saúde e por
meio das Organizações Não-
Governamentais que assis-
tem a essas categorias.

Um grande desafio
do Ministério e das
entidades que aten-
dem as mulheres
integrantes de de-
terminados grupos
é o fato de as catego-
rias não terem o cos-
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tume de ir até as unidades de
saúde para ser atendidas.
Por uma série de fatores,
como vergonha, medo, dis-
criminação, essas mulheres
precisam receber assistência
em sua própria casa ou em
locais de apoio. Uma das
formas que o MS pretende
manter, juntamente com as
demais instituições de apoio,
é levar os preservativos às
mulheres que se encontram
vulneráveis e expostas a situa-
ções de riscos físicos e psi-
cológicos.

O preservativo feminino
ainda é muito caro e no
Brasil há somente um pro-
dutor. A unidade custa ao
Ministério da Saúde R$ 2,00.
No mercado ele é vendido
por R$ 4,00.

Conforme pesquisas, a
distribuição do preser-
vativo feminino é
umaaçãoqueestá
dando resulta-
dos importantes
nos programas
de prevenção das
DST/Aids, e tem
havido aceitação,
por parte das mulhe-
res, que elas ganhem auto-
nomia para se cuidar. “É um
meio eficaz de prevenção de
doenças e também de gravi-
dez, e dá mais segurança e
liberdade à mulher nas rela-
ções sexuais, onde muitas
vezes ela não consegue nego-
ciar o preservativo masculi-
no, por causa da complexi-
dade das questões de gênero
que marcam as sociedades,
principalmente quando a
mulher é integrante de gru-
pos marginalizados” – con-
clui Denise Donêda.

Jonilda Bonfim
Ministério da Saúde Informa



Brasília, agosto de 2001

País terá fábricas de hemoderivados
INFRA-ESTRUTURA

potencialidade do san-
gue coletado. 

A produção brasi-
leira é de aproxima-
damente 2,5 milhões
de bolsas de sangue
por ano, o equivalente
a 500.000 litros. A situ-
ação atualmente é a
seguinte: das 2,5 mi-
lhões de bolsas cole-
tadas, 150 mil litros
são de plasma com
qualidade para pro-
dução de hemoderi-
vados e 350 mil
litros de plasma que
precisa ser melho-
rado para fins de fra-
cionamento industrial.

Quando estiver pro-
duzindo todos os hemo-
derivados nacionalmente, o
Brasil poderá ter uma
economia de US$ 100 mi-
lhões. A área técnica res-
ponsável pela implantação
dos projetos estima que
haverá inclusive excedente
desses produtos, exceto do fator
8, que colocará o País na van-
guarda desse setor. 

Uma parceria entre a Unesco
e o Reforço à Reorganização
do Sistema Único de Saúde
(Reforsus), integrante do acor-
do denominado “Treinamento,
Pesquisa e Apoio Institucional
no Âmbito do Projeto Refor-
sus”, tem por objetivo definir e
implementar um plano que
possibilite um desempenho
mais eficiente das funções de
gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS), além de pro-
mover a incorporação de novas
técnicas e práticas na adminis-
tração e manutenção de equi-
pamentos médico-hospitalares
e no manejo correto de resíduos
de serviços de saúde.

Segundo Gabriel Ferrato,
coordenador-geral do Refor-
sus, esse projeto propiciará um
salto de qualidade assistencial

na rede pública e uma otimiza-
ção dos seus recursos. O pro-
jeto vai treinar 28 mil profis-
sionais de todas as regiões do
País e serão investidos R$ 7,6
milhões de reais.

Jorge Werthein, represen-
tante da Unesco no Brasil, de-
clara: “Esses objetivos afins
buscam a universalidade e a
eqüidade no acesso aos bens e
serviços de saúde, assim como o
desenvolvimento de uma capa-
cidade nacional no atendimen-
to e na gestão desses serviços”.

Nova era – A novidade está
por conta da metodologia apli-
cada e o fato da maioria dos
cursos ser realizada a distância.

As vantagens desse método
sobre o presencial são muitas,
por exemplo: a democratização
do conhecimento, pois as condi-

ções de acesso são mais favorá-
veis à participação das pessoas;
permite o treinamento simul-
tâneo de um grande número
de participantes, independente
de sua localização; e a maior
flexibilidade, uma vez que se
adapta à disponibilidade de
tempo de cada um. Logo, não
precisa afastá-los de suas fun-
ções e tão pouco incorrer em
gastos com deslocamentos, diá-
rias e passagens.

Dentro da metodologia, os
treinados contarão com tutores,
ligados às instituições de ensi-
no responsáveis pelos cursos,
para o atendimento didático-
pedagógico. Estes viajam ao
encontro dos alunos. É um
planejamento personalizado
que, ao final, visa elaborar
planos de aplicação prática

para a melhoria gerencial de
cada unidade.

Cursos – Os cursos, que
começam em setembro deste
ano, são destinados aos gesto-
res, gerentes, técnicos e fun-
cionários de estabelecimentos
de saúde de todo o País, indi-
cados pelas instituições e que,
preferencialmente, trabalhem
na área do curso em questão.

São quatro os cursos ofereci-
dos pela parceria Unesco-
Reforsus. O curso a distância
de Saúde Ambiental e Gestão
de Resíduos de Serviços de
Saúde, que visa ensinar o cor-
reto manuseio de resíduos, e
subsidiar um sistema que con-
temple o tratamento parcial e
até mesmo total destes. A meta
é treinar 20 mil profissionais
em 1.200 unidades de saúde.

Outros dois cur-
sos, ministrados a
distância, são os de
Administração Hos-
pitalar para as Pe-
quenas e Médias
Unidades de Saú-
de e o de Gerencia-
mento da Manuten-
ção de Equipa-

mentos Médico-Hospitalares.
Cada um irá capacitar quatro
mil profissionais no gerencia-
mento de recursos humanos,
materiais, financeiros e tecno-
lógicos.

O único curso presencial
dentro da parceria é o de Capa-
citação Gerencial para Dirigen-
tes Hospitalares. O objetivo é
ensinar a identificar problemas
no estabelecimento e apresen-
tar soluções. Esse curso possui
170 vagas, preferencialmente
voltadas para a alta administra-
ção de 76 hospitais com capaci-
dade instalada superior a 250
leitos, das regiões Sul, Sudeste e
Nordeste.

Mudanças – A capacitação
vai beneficiar o SUS e, por
conseguinte, à população bra-
sileira. Trajano Quinhões, co-
ordenador da Assessoria de
Modernização Gerencial do
Reforsus diz: “Os treinamen-
tos irão gerar produtos que
possibilitarão mudanças nas
unidades de saúde. Os traba-
lhos finais serão planos de
melhoria gerencial a serem
implementados em cada esta-
belecimento”.

O sistema público de saúde
brasileiro estará inaugurando
duas fábricas de hemoderiva-
dos em, no máximo, três anos.
Esta iniciativa permitirá que o
Brasil se torne auto-suficiente
na produção de todos os hemo-
derivados, exceto o fator 8 da
coagulação – este continuará
sendo importado. O Ministério
da Saúde e a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) estão produzindo também
um edital para a contratação
de serviços de transferência
tecnológica e capacitação de
pessoal, que deverá ser publi-
cado até o final deste ano.

Enquanto as fábricas estão
em processo de implantação, as
equipes da Anvisa estão anali-
sando as propostas de concor-
rência internacional de duas
empresas, já selecionadas, que
serão contratadas para executar
os serviços de fracionamento
do plasma estocado no País e o
que virá a ser coletado nos
próximos anos.

De acordo com a Gerente
Geral de Sangue, outros Teci-
dos e Órgãos da Anvisa,

Beatriz Mac Dowell Soares, o
Ministério da Saúde, desde o
ano passado, começou a inves-
tir nos dois principais projetos
da área de hemoderivados: a
instalação das fábricas de he-
moderivados e a contratação de
serviços para fracionamento do
plasma até que as fábricas este-
jam em funcionamento. As
duas empresas selecionadas re-
colheram amostras de 34 ser-
viços de hemoterapia no país e
com esse trabalho fizeram suas
propostas técnica e comercial,
já que se trata de um processo
de concorrência técnica/preço.
No final de agosto, a Anvisa
concluirá as análises das pro-
postas feitas pelas empresas
para então fazer a contratação
de serviços. 

As fábricas deverão ser insta-
ladas em São Paulo e em Per-
nambuco, locais pólos para
atender as regiões brasileiras.
Beatriz Mac Dowell Soares
estima que a partir da otimiza-
ção do processo de fraciona-
mento do sangue total, o Brasil
deverá obter 400 mil litros, por
ano, de plasma totalmente

aproveitável, sendo 200 mil
destinados às respectivas re-
giões cobertas pelas fábricas.

O Ministério da Saúde im-
porta aproximadamente US$
85 milhões por ano em fatores
de coagulação e faz ressarci-
mento aos estados das compras
de albumina e imunoglobuli-
nas que estes efetuam. Por não
dispor de tecnologia e pessoal
capacitado, o Brasil não pro-
cessa o plasma rico em hemo-
derivados. “O País tem um
plasma muito rico em anticor-
pos específicos que poderiam
estar sendo produzidos nacio-
nalmente” – afirma, ao ressal-
tar que a partir da execução
desses projetos a hemoterapia
nacional deverá ser melhor
potencializada.

Com esta iniciativa, as van-
tagens serão significativas para
o sistema público de saúde
porque não gastará tanto na
compra de derivados do san-
gue; beneficia os profissionais
e técnicos, já que serão capaci-
tados com novas tecnologias,
além da cadeia doador/pacien-
te que terá aproveitada toda a

Reforsus treinará 28 mil servidores públicos



Unidos e aliados que, em 1942, estavam em guerra com o Eixo, formado
por Alemanha, Japão e Itália.

A partir de 1944, o Sesp, por meio de novos acordos, passa a atender a
outras regiões do País, amplia suas ações e firma convênios de coopera-
ção com os governos estaduais, principalmente com os do Nordeste. Em
1960, o Serviço passa a ter existência jurídica própria, denominando-se
Fundação Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP), quando, em
1969, sua nomenclatura muda. Agora a instituição chama-se Fundação
Serviços de Saúde Pública. No ano de 1975, é instituído o estatuto que
vigorou até a sua extinção.

Sucam – Com a criação do Ministério da Saúde em 1953, foi estabele-
cido, logo depois, a instituição de órgãos como o Departamento Nacional

de Endemias Rurais (DNERU), que teve por objetivo
unificar os diversos programas existentes na época. Em
1970, foi fundada a Superintendência de Campanhas de
Saúde Pública, a famosa Sucam, até hoje lembrada pela
população, principalmente aquela que habita o interior
do País.

A Sucam incorporou o DNERU, a Campanha de Er-
radicação da Malária, de 1965, e a Campanha de Erradi-
cação da Varíola, de 1966. O Ministério da Saúde, em
1974, resolve agregar a Superintendência, que passa a ter
uma estrutura divisional, que abrange todos os estados
da Federação, com exceção do Estado de São Paulo,
onde atuava a Superintendência de Controle de Ende-
mias (Sucen), órgão estadual que executava trabalhos
semelhantes à Sucam.

A Sucam foi a legítima herdeira de um dos mais anti-
gos modelos de organização de ações de saúde pública
do Brasil, denominado sanitarismo campanhista. Esse
modelo teve como premissa a revolução pasteuriana
(alusão ao cientista francês Louis Pasteur) e foi imple-
mentado pelo médico-sanitarista Oswaldo Cruz, na
primeira década do século XX.

Essas estratégias determinavam que somente as ações governamentais
centralizadas e em larga escala teriam êxito em conter as doenças, por
intermédio de combate aos mosquitos transmissores (febre amarela) e
ratos (peste), além de vacinar, de forma obrigatória, a população (varíola).

Com os bons resultados, inicia-se uma tradição que marcará profunda-
mente as ações do governo em saúde pública, no que concerne, principal-
mente, às doenças transmissíveis, ou seja, a imunização da população sob
risco e o combate direto aos vetores de transmissão de doenças, como mos-
quitos, pulgas, ratos etc.

A Fundação Nacional de Saúde, além de incorporar a Sucam e a
FSESP, aglutinou também a Empresa de Processamento de Dados da
Previdência Social (Dataprev), a Secretaria Nacional de Programas
Especiais de Saúde (SNPES/MS), a Secretaria Nacional de Ações Bási-
cas de Saúde (SNABS/MS) e a Fundação Nacional do Índio (Funai), no
que se refere à saúde do índio.

A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) é um dos órgãos mais
importantes vinculados ao Ministério da Saúde. Criada em 16 de abril de
1991 pelo Decreto nº 100 da Presidência da República, a Funasa está pre-
sente em todo o Brasil e atua em diversas frentes e ações, no que tange ao
combate a doenças endêmicas, aos programas de saneamento, à vigilân-
cia ambiental, ao programa de imunizações, além do atendimento inte-
gral à saúde do índio e do programa de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico.

Por intermédio desse conjunto de atividades, a Funasa torna-se um
órgão de excelência, que tem por finalidade promover e proteger a saúde,
por meio de ações integradas de educação e de prevenção e controle de
doenças e outros agravos, que acometem a população brasileira, notada-
mente nas comunidades carentes, que habitam, geral-
mente, os bolsões de pobreza de todo o País.

A história da atual Fundação Nacional de Saúde
remete ao ano de 1904. Naquele longínquo ano foram
criados o Serviço de Profilaxia da Febre Amarela e a
Inspetoria de Isolamentos e Desinfecção, esta voltada ao
combate à malária e à peste, no Rio de Janeiro. A partir
da criação dessas duas instituições, foram criados,
durante mais de seis décadas, um sem-número de orga-
nismos oficiais, que tinham por meta principal combater
os agentes transmissores de doenças como malária,
doença de Chagas, peste bubônica, esquistossomose e
febre amarela.

Em 1942, o então chamado Ministério da Educação e
Saúde é autorizado a organizar, por intermédio do
Decreto nº 4.275, o Serviço Especial de Saúde Pública
(Sesp). O novo órgão é criado em decorrência da Ter-
ceira Conferência Extraordinária dos Ministros das
Relações Exteriores dos Continentes Americanos, reali-
zada em janeiro daquele ano no Brasil.

Ainda em 1942, Brasil e Estados Unidos assinaram, em
Washington, o Acordo Básico, que definia responsabili-
dades em relação às garantias sanitárias, a fim de desenvolver na área de
extração de borracha na Amazônia as atividades de saneamento, profi-
laxia da malária e assistência médico-sanitária aos trabalhadores daquele
setor da economia.

Guerra – Ficou estabelecido também que os profissionais de saúde
teriam acesso a cursos e treinamentos para exercerem a contento suas
atividades. Médicos, enfermeiros, agentes e auxiliares de saúde, enge-
nheiros sanitaristas além de outros técnicos foram treinados com parte
dos recursos oriunda do Institute of Inter-American Affairs, do governo
norte-americano. 

O interesse em realizar saneamento e combater doenças endêmicas
era a forma mais plausível para concretizar a extração da borracha e,
posteriormente, reconstruir a estrada de ferro Vitória-Minas, na região
do Vale do Rio Doce, destinada a escoar a produção de minério de ferro.
Borracha e ferro, dois produtos da maior importância para os Estados

Vacinação
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Influenza
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Descentralização – A Funasa, nos últimos dez anos de sua existência,
é considerada um dos principais alicerces da saúde pública do País. Com
a criação do Sistema Único de Saúde, em 1988, que tem como preceito
constitucional assegurar a cada cidadão o acesso à saúde, a Funasa, como
órgão executivo do Ministério da Saúde, mudou seu conceito de atendi-
mento e passa a direcionar sua estrutura para a descentralização, onde
cada esfera do governo tem definidas suas obrigações.

A instituição tem uma coordenação regional em cada estado da
Federação e possui uma estrutura técnico-administrativa que promove,
supervisiona e orienta as ações de engenharia de saúde pública, de saúde
dos povos indígenas e de prevenção e controle de doenças. Além disso,
três institutos de estudos e pesquisas de excelência são vinculados à
Funasa: o Instituto Evandro Chagas, o Centro Nacional de Primatas e o
Centro de Referência Professor Hélio Fraga. Os dois primeiros se locali-
zam no Pará. O último, no Rio de Janeiro.

Entidade que está presente em todo o Brasil, a Funasa atua, fundamen-
talmente, nas áreas de imunizações, saneamento, saúde indígena, vigilân-
cia ambiental e vigilância epidemiológica. A Fundação mantém convênios
com estados e prefeituras e trabalha conjuntamente com os setores de
Saúde dessas localidades, ajudando-os a implementar programas, estabe-
lecer estratégias e a construir infra-estruturas que possam solucionar os
problemas enfrentados pelas comunidades, notadamente as mais carentes.

Controle de Doenças Imunopreveníveis – O Programa Nacional de
Imunizações (PNI) é coordenado pela Funasa. O PNI define as estraté-
gias de utilização de imunobiológicos, baseando-se na vigilância epi-
demiológica de doenças imunopreveníveis e no conhe-
cimento técnico e científico da área. A Fundação coor-
dena também as ações de vacinação em nível nacional,
além de adquirir, conservar, armazenar, distribuir e con-
trolar a qualidade dos imunobiológicos que serão apli-
cados na população. 

O PNI completou, no mês de agosto, 28 anos de sua
criação. No Brasil, há 12 anos não há registro de um único
caso de paralisia infantil. As ações vitoriosas do Programa,
como os Dias Nacionais de Vacinação contra a Poliomie-
lite, serviram de exemplo a diversos países, além de serem
recomendadas pela Organização Pan-Americana de Saú-
de (Opas). Em 1994, o Brasil comemorou o recebimento
do Certificado de Erradicação da Poliomielite, emitido
pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

As conquistas não ficaram somente restritas à erradi-
cação da pólio. Outras enfermidades que vitimavam as
crianças brasileiras estão sob controle. A incidência de
caxumba, sarampo, tétano, difteria, rubéola, coqueluche
e tuberculose já foi bastante reduzida. A febre amarela
urbana e a varíola foram erradicadas do País. Até 2003, o
Brasil pretende eliminar o tétano neonatal, que atinge
mães e bebês no momento do parto.

Além das vacinas, a Funasa é também responsável pela
aquisição e distribuição de soros em todo o País. A enti-
dade ainda realiza os trabalhos de fiscalização, no que se
refere ao controle de qualidade e à armazenagem.

Os soros são de fabricação nacional, cujos laboratórios
oficiais sofrem fiscalização e acompanhamento da Funasa. Os únicos
produtos não fabricados no Brasil são o soro contra a picada da aranha
viúva negra, totalmente importado, e para a raiva humana, parcialmente
importado.

Programas de Saneamento – O Departamento de Engenharia de Saúde
Pública da Funasa é o responsável pela promoção, supervisão e orientação
dos programas e ações de saneamento básico em todos os estados da Fede-
ração, na órbita do Ministério da Saúde.

As ações de saneamento são financiadas pela Fundação e têm por finali-
dade erradicar da vida dos brasileiros doenças como esquistossomose, tra-
coma, febre tifóide, cólera, dengue, doença de Chagas, malária, além de
lutar para diminuir a incidência de mortalidade por diarréia, principal-
mente em menores de um ano.

A Fundação Nacional de Saúde financia obras de saneamento em áreas
indígenas, urbanas e rurais. A instituição é responsável pela execução de
programas que abrangem melhorias sanitárias domiciliares, drenagem,
abastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos. Por
intermédio desses programas, o Brasil avança rumo à erradicação das
doenças endêmicas, causadoras de mortes e de prejuízos na economia.

A partir de agosto de 1999, o Ministério da Saúde, tendo a Funasa à
frente, passou a responder pelo atendimento integral à saúde do índio.

Para isso, teve de estruturar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena
em parceria com o Sistema Único de Saúde (SUS). A população indí-
gena brasileira é estimada em mais de 350 mil pessoas, integrantes de 210
povos, que falam 170 idiomas.

Nas aldeias indígenas são construídas e implantadas melhorias sani-
tárias como tanques, pias, fossas sépticas e vasos sanitários, além de reali-
zadas obras de abastecimento de água e de edificação de estabelecimen-
tos de saúde para atender àquelas comunidades.

Também são reformadas ou reconstruídas as habitações nas áreas
rurais. O objetivo dessas ações é combater a doença de Chagas, cujo
agente transmissor, o barbeiro, vitima milhares de pessoas, principal-
mente na região Nordeste e em Minas Gerais. Para combater o barbeiro,
são realizados nas casas a borrifação e o desmatamento periférico. São
colocados ainda em prática trabalhos como rebocamento de paredes de
barro e sapé e reformas de telhados, pisos, além de melhorias das condi-
ções peridomiciliares, como cercas, galinheiros, chiqueiros e paióis.

Outro programa da Funasa, o Melhorias Sanitárias Domiciliares, tem
proporcionado uma progressão na qualidade de vida da população. A
execução de obras como ligações à rede de água e esgoto, construção de
sumidouros, fossas sépticas, poços rasos, banheiros e chafarizes (uso
coletivo) faz com que a incidência de doenças diminua e os gastos com a
saúde pública se tornem também menores.

As Oficinas Municipais de Saneamento são responsáveis pela con-
fecção e instalação de vasos sanitários, filtros, lavatórios e caixas de água,
tanques de lavar roupa, pias de cozinha e recipientes para lixo. Sessenta

e quatro mil famílias de 249 municípios foram beneficia-
das, em 1999, pelas benfeitorias realizadas pela Funasa,
no campo das melhorias sanitárias domiciliares.

Além das ações já citadas, a Fundação Nacional de
Saúde coloca em prática ações que implementam progra-
mas de drenagem e abastecimento de água, esgotamento
sanitário e resíduos sólidos. Esses programas eliminam
criadouros de vetores causadores de doenças endêmicas e
com transmissão autóctone. Enfermidades e agravos
como malária, tracoma, cólera, febre tifóide, esquistosso-
mose, diarréia, dengue e febre amarela além de ver-
minoses, peste bubônica e leptospirose, entre outros, são
reduzidos, controlados ou eliminados.

De 1995 a 1999, por meio das ações de engenharia de
saúde pública, a Funasa investiu R$ 890,64 milhões em
saneamento no País. Foram realizadas, nesse período,
7.523 obras, que beneficiaram 11,43 milhões de habi-
tantes de 3.500 municípios. Mais de 80% dos municípios
possuem menos de 30 mil habitantes.

Vigilância Ambiental em Saúde – Tendo por objetivo
prevenir e controlar as doenças, os agravos e os fatores de
riscos relacionados à vigilância ambiental em saúde, a
Funasa realiza, em todo o País, um leque de ações que
permite detectar e conhecer quaisquer modificações nos
fatores que condicionam e determinam interferências no
meio ambiente e, por conseguinte, possam prejudicar a
saúde humana.

A Fundação, por intermédio do Centro Nacional de
Epidemiologia (Cenepi), está estruturando, no Brasil, o Sistema
Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde (SNVA). O sistema tem
por finalidade reunir informações sobre fatores biológicos, como vetores,
reservatórios, animais peçonhentos e hospedeiros. 

São também apuradas informações sobre qualidade da água para con-
sumo humano, contaminantes ambientais químicos e físicos, que
possam interferir na qualidade da água, ar e solo, além dos riscos causa-
dos por desastres naturais e acidentes com produtos perigosos.

Vigilância Epidemiológica – O Sistema Nacional de Vigilância Epi-
demiológica (SNVE) abrange as atividades que permitem reunir infor-
mações sobre o comportamento e a história das enfermidades. Esse
processo favorece a tomada de medidas eficientes de prevenção e con-
trole de doenças.

A Funasa, por meio do SNVE, promove e dissemina a aplicação de
métodos epidemiológicos em todas as esferas do SUS. Procedimentos são
definidos, no intuito de concretizar a cooperação técnica e o assessora-
mento para que as secretarias estaduais e municipais de Saúde realizem,
de forma positiva, seus trabalhos no âmbito da vigilância epidemiológica.

Números do PNI
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Voluntariado & Cidadania

rando o caráter meramente fi-
nanceiro que dominava o mer-
cado até a entrada em vigor da
Lei nº 9.656/98 –, para impri-
mir no País uma metodologia
mais apropriada para a admi-
nistração da área de saúde su-
plementar. 

Lei – Surgida nos anos 60, a
área desenvolveu-se quase
sem nenhuma interferência
estatal, até a promulgação da
Lei nº 9.656/98, sancionada
com a finalidade de coibir
excessos das operadoras e regu-
lamentar o mercado, legiti-

mando a atividade do
setor.

D e s d e
1999 até a

inauguração do
Disque ANS, o auxílio tele-

fônico aos clientes de planos
de saúde era suprido de
maneira eficiente pelo Disque
Saúde, do MS, que atendeu
cerca de 77 mil chamadas.  

Com um ano de existência, a
ANS já regulamentou o con-
trole sobre o repasse de custos
das operadoras, determinou
que o reajuste de preços só
deverá ser feito com intervalo
mínimo de 12 meses, além de
ter aperfeiçoado a lista de pro-
cedimentos médicos para co-
bertura obrigatória pelos pla-
nos de saúde.

Brasília, agosto de 2001
FISCALIZAÇÃO

Os clientes de planos de saú-
de contam, atualmente, com
uma fiscalização oportuna dos
serviços prestados pelas opera-
doras: é o Disque ANS, que
desde o dia 16 de julho, data
de sua inauguração, tem aten-
dido gratuitamente consumi-
dores de todo o País pelo nú-
mero 0800 701 9656. 

O serviço é o novo canal de
comunicação da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar
(ANS) do Ministério da Saúde
e objetiva orientar, tirar dúvi-
das e receber reclamações de
clientes que, descontentes com
as operadoras de planos de
saúde, podem se tornar parcei-
ros da ANS no processo de fis-
calização desse mercado.

A inauguração do Disque
ANS ocorreu em São Paulo e
contou com a participação dos
ministros da Saúde, José Serra,
e da Justiça, José Gregori.
“Com esse serviço, a ANS irá
obter dos consumidores infor-
mações reais sobre o atendi-
mento assistencial das empre-
sas que atuam nesse setor, pro-
piciando melhorias diversas,
inclusive nos atendimentos
assistenciais” – disse o minis-
tro José Serra.

Disponível de segunda a
sexta, das 8h às 17h, e funcio-
nando com 60 atendentes em

dois turnos, o Disque ANS re-
cebeu, na primeira quinzena
de seu funcionamento, cerca
de 500 ligações por dia, o que
evidencia a importância do
consumidor como parceiro na
fiscalização das operadoras,
que poderão ser multadas se
confirmadas as denúncias.

O Disque ANS não atua
como órgão de defesa do con-
sumidor, investigando casos
particulares – papel que cabe
ao Procom –, mas garante a
informação aos clientes e pune
as operadoras faltosas, como
uma forma de pres-
sionar as
restantes a
cumprir
seu papel de servir
bem o cidadão.

Conforme dados da Direto-
ria de Fiscalização da Agência
Nacional de Saúde Suplemen-
tar, o Disque ANS, embora
disponível para todo o País, foi
instalado em São Paulo por ser
esse o estado que detém 47%
dos quase 30 milhões de con-
sumidores de planos de saúde
do Brasil. 

Reclamações – Pesquisa rea-
lizada pela ANS, em fevereiro
deste ano, revelou a existência
de 2.739 operadoras de planos
privados de assistência à saúde
que comercializam mais de 30

mil planos de saúde em desa-
cordo com a legislação, en-
quadrados pela Lei n.º
9.656/98, que regulamenta
o setor.  “Das ligações que
o Disque ANS recebe, a
maior parte se refere
a reclamações
sobre rea-
juste de

mensali-
dades, a dú-
vidas sobre as co-
berturas assistenciais e a
indagações sobre a lisura
das operadoras” – explica
Maria Stella Gregori, dire-
tora de Fiscalização da ANS.  

Encarregada da atribuição
de gerir o setor de saúde

suplementar, a ANS, com a
posse das informações que
o serviço telefônico pro-
porciona, terá mais me-
canismos para otimizar o
mercado, algo que já

vem se tornando
realidade.

Dentre
as atitudes to-

madas pela agência
desde sua fundação, no

ano passado, elaborou e
instituiu normas e regula-

mentos com o intuito de
trazer uma mudança de

mentalidade no setor – alte-

A responsável pelo pro-
jeto, Marilena Garcia, do
Programa Saúde da Mu-
lher, também estará presen-
te e falará sobre “O papel do
voluntariado e as transfor-
mações sociais”. 

Entre os presentes estará
também a feminista e física
Rose Marie Muraro, que
dissertará sobre “Gênero –
Economia Solidária e Vo-
luntariado”. “Muitas vezes
prestamos trabalho volun-
tário sem saber que estamos
realizando trabalho volun-
tário”, disse Marilena Gar-
cia ao Ministério da Saúde
Informa. A divulgação do
evento será realizada uma
semana antes e serão dis-
tribuídos cartazes pelos cor-
redores e folderes aos servi-
dores do MS.

O ano de 2001 foi eleito
pela Organização das Nações
Unidas (ONU) o Ano Inter-
nacional do Voluntariado.
Pensando em contribuir pa-
ra o sucesso do projeto, o
ministro da Saúde, José
Serra, criou, no dia 27 de
abril deste ano, a Portaria
Ministerial nº 642 com o
intuito de divulgar o traba-
lho voluntário em saúde,
mobilizar e incentivar os
funcionários do MS.

Para isso, está em fase de
implementação um projeto
que conta com várias parce-
rias, entre a Coordenação
de Planejamento e Desen-
volvimento (Coder/CGRH/
SAA), a Assessoria de Co-
municação Social (Ascom)
e o Programa Saúde da
Mulher, que terão como

objetivo mobilizar os servi-
dores, que colocarão em práti-
ca suas habilidades e poderão
transmiti-las a outras pessoas.

Muitos funcionários, que já
prestam trabalho voluntário,
mostraram estar interessados
no desenvolvimento do pro-
jeto, e, futuramente, podem se
engajar nos grupos “Volun-
tários em Ação”. O grupo
reunirá os interessados que
irão definir, por exemplo, qual
será a área de atuação, quais
tarefas serão realizadas, quais
as metas que poderão ser
alcançadas etc.

Para começar a pôr em prá-
tica o projeto, haverá um
workshop, no dia 3 de outubro,
das 9h às 12h e das 14h às 16h,
no auditório Emílio Ribas.
Será um dia com atividades
coordenadas por uma radialis-

ta, que terá como meta sensi-
bilizar o cidadão e mostrar a
ele que as ações em saúde não
são necessariamente responsa-
bilidade somente do governo.
“A escolha de uma radialista
não foi por acaso, queremos
quebrar a normalidade que
esse tipo de atividade possui”,
disse a psicóloga Virgínia

Lopes Sampaio, da Coder. 
Haverá, ainda, a apresenta-

ção do livro “Crônicas de um
Gesto Voluntário”, criado e
editado pelo MS, que conta
histórias e faz relatos de pes-
soas que trabalham como vo-
luntárias na área de saúde e
levam solidariedade a quem
necessita.

“Com esse
serviço, a ANS irá

obter dos consumidores
informações reais sobre o

atendimento das empresas da
área de saúde suplementar,

propiciando assim
melhorias à
população”

Projeto quer despertar no funcionário do Ministério da Saúde o desejo de também ser voluntário

Planos de saúde sob vigilância
Disque ANS já é considerado referência em atendimento direto à população



Após treinamento de funcionários realizado em maio, a Coor-
denação-Geral de Recursos Logísticos (CGRL) do Ministério da
Saúde vem acompanhando o trabalho de levantamento de
imóveis do Ministério para o recadastramento dos mesmos, que
deverá ser efetuado até 31 de dezembro deste ano. 

Representantes de todos os estados foram treinados e desde
então estão em campo. Entre os estados com os trabalhos mais
avançados estão o Rio de Janeiro, Bahia, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul. As dúvidas que chegam de todos os estados vêm
sendo esclarecidas pela CGRL por telefone e via intranet. Como
a maioria dos imóveis pertencia anteriormente ao extinto
Inamps, muitas vezes é necessário que se faça um histórico da
situação do imóvel.

“O trabalho de levantamento é demorado, uma verdadeira via
crucis. Sabemos das dificuldades de cada estado e, por isso, há os
que estão mais adiantados e os que têm tido resultados em um
maior espaço de tempo” – informa Luís Lira, assessor da Coorde-
nação-Geral de Recursos Logísticos. Estados como o Pará, por
exemplo, que apresenta dificuldades de locomoção devido à
grande quantidade de rios, poderão receber equipes de outros esta-
dos para ajudar a concluir o levantamento, caso não tenham con-
seguido finalizá-lo.  

Em meados de outubro, comissões montadas pela CGRL
estarão fazendo uma operação de fiscalização em todos os estados
para apurar o andamento dos trabalhos e ajudando a agilizar o
processo de levantamento e pesquisa. “Faremos uma varredura,
uma ampla vistoria  por todos os estados brasileiros para que o
prazo estipulado para o recadastramento seja obedecido” –
afirma o assessor. 
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A campanha de divulgação
dos medicamentos genéricos,
promovida pelo Ministério da
Saúde, está em fase final. O
objetivo da nova campanha é,
além de explicitar as mudan-
ças na embalagem que facili-
tam a identificação do produ-
to, conscientizar o consumidor
de que o medicamento genéri-
co é mais barato e tão confiável
quanto os demais.

“Toda a campanha visa escla-
recer a população das vanta-
gens dos genéricos e também
consolidar a mudança na em-
balagem” – explica Leonardo
Garófilo, consultor-técnico da
Gerência Geral de Medica-
mentos Genéricos da Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa).

Com a mudança, todas as
caixas de medicamentos gené-
ricos deverão apresentar uma
tarja amarela, um “G” de ge-
nérico, a inscrição “Medica-
mento genérico – Lei 9.787/99”
e a frase “Medicamento Gené-
rico”, até 5 de outubro, último
prazo de alteração para os fa-
bricantes.

A campanha entrará em cir-
culação em meados de setem-

bro e contará com filme publi-
citário e spot de rádio veicula-
dos em rede nacional. Mate-
riais informativos como carta-
zes, folderes, outdoors,
displays e móbiles
serão distri-
buídos para
f a r m á c i a s
de todo o
País por meio
das secretarias
de Saúde de cada
estado.

Um dos princi-
pais recursos infor-
mativos aos consumi-
dores, segundo a Asses-
soria de Comunicação
Social do Ministério da
Saúde, é a cartilha explica-
tiva que poderá ser adquirida
gratuitamente nas farmácias.
Até lá, o Ministério estará re-
pondo, em todas as farmácias,
displays com listas atualizadas
dos medicamentos genéricos já
existentes. A lista, obrigatória
em todas as farmácias, pode
ser também atualizada pelo
site da Anvisa ou do Ministério
da Saúde (www.saude.gov.br).

Produzida pela agência pu-
blicitária Master, de Curitiba, a

campanha passará por um
pré-teste que avaliará seu im-
pacto e eficácia sobre os dife-
rentes públicos-alvo, princi-
palmente médicos, farmacêu-
ticos, funcionários do SUS e
consumidores. “Para cada pú-
blico é necessário que se traba-
lhe uma linguagem diferente e
específica” – enfatiza Rosa de
Fátima da Silva, consultora-
técnica da Anvisa.

Para a área médica, os infor-
mativos terão um caráter mais
técnico e mobilizador em re-

lação à prescrição de genéri-
cos. Já os voltados para a

população serão mais ex-
plicativos, alertando os

direitos do consumidor
e os benefícios de tais

medicamentos.
“Estamos fazen-

do um esforço,
junto aos labora-

tórios, para dis-
tribuir e di-
vulgar infor-

mações acerca
dos genéricos. Nosso

objetivo é atingir as 50 mil
farmácias do País e 62 mil
unidades do SUS” – acres-
centa Garófilo.

É cada vez mais comum
encontrar nas prateleiras dos
supermercados brasileiros ali-
mentos enriqueci-
dos com vitaminas
e minerais como o
ferro. Agora é a vez
da farinha de  trigo
e milho.

A  Agência Na-
cional de Saúde
(Anvisa) estabele-
ceu que os fabri-
cantes de farinha
de trigo e de milho
deverão  adicionar
ferro aos seus pro-
dutos. A medida
visa aumentar a
quantidade  do mi-
neral na alimen-
tação do brasileiro,
evitando a incidência de ane-
mia causada por falta de ferro,
mal que atinge aproximada-
mente 45% das crianças brasi-
leiras com menos de cinco
anos.

“A anemia é o principal pro-
blema em termos de saúde
nutricional no Brasil” – afirma

Malaquias Batista Filho, pro-
fessor da Universidade Federal
de Pernambuco. Ele foi um dos

primeiros nomes a
alertar entidades,
governo e indústrias
acerca da deficiên-
cia que também
existe na maior
parte dos países do
mundo. Alguns, co-
mo Canadá e Esta-
dos Unidos, já fa-
zem a fortificação
da farinha.

Em maio de 1999
foi firmado um
compromisso social
entre indústrias e o
governo federal pa-
ra que essas adicio-
nassem voluntaria-

mente ferro à farinha. Porém, a
adesão foi muito baixa. Poucas
empresas empenharam-se em
fazer a reposição do mineral
que é retirado do trigo no pro-
cesso de moagem.

Denise Coitinho, coordena-
dora da Área Técnica de Ali-
mentação e Nutrição do Mi-

nistério da Saúde, enfatiza a
importância da medida que
ampliará o acesso da popu-
lação ao ferro por meio de ali-
mentos básicos como o pão e o
macarrão. “O que se fará
agora é dar oportunidade a
todas as classes de con-
sumirem produtos fortifica-
dos, o que a classe média alta
já fazia há algum tempo” – diz
a coodenadora.    

A anemia, no entanto, atin-
ge também as classes A e B,
mas em menor grau. “Esse é
um problema democrático,
globalizado, afeta todas as
classes e a maior parte dos
países do mundo” – resume
Malaquias. 

Com a intervenção da Anvi-
sa, o panorama de epidemias
no Brasil poderá ser mudado
em um curto espaço de tempo.
“Com o enriquecimento da fa-
rinha não conseguiremos mu-
dar o quadro por completo, mas
teremos uma diferença sensível
em relação ao quadro atual” –
conclui o professor da Universi-
dade Federal de Pernambuco.

RReeccaaddaassttrraammeennttoo  ddee  iimmóóvveeiiss  ddoo  MMSS
ddeevveerráá  tteerrmmiinnaarr  eemm  ddeezzeemmbbrroo

Campanha dos genéricos entra em uma nova fase

Farinha fortificada com ferro
Adição do mineral ao alimento objetiva diminuir desnutrição infantil
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O Ministério da Saúde, por intermédio do Portal
Saúde, vai lançar o Mercado de Trocas, entre o final
de setembro e início de outubro, que tem por finali-
dade otimizar os recursos do Sistema Único de
Saúde (SUS) e com isso propiciar a troca de bens e
serviços entre as instituições ou órgãos vinculados
ao Ministério.

O Mercado de Trocas será um link do Portal da
Saúde. A utilização de dinheiro não será permitida.
Suprimentos, serviços e equipamentos serão “nego-
ciados virtualmente”. Ao oferecer um item o anun-
ciante deve se manter atento a uma eventual con-
traproposta de outro participante, começando,
assim, o ciclo de trocas.

O item anunciado deve ser descrito, isto é, suas
características devem ser explicitadas, se outro par-
ticipante tiver interesse no produto, logo, enviará
uma resposta ou demonstrará o desejo de obter
outros produtos. Mensagens entre os participantes
poderão ser trocadas por intermédio de e-mail.

Os interessados em participar farão cadastro dire-
tamente na WEB. As informações necessárias para o
cadastramento são: nome, data de nascimento, CPF,
instituição do SUS a qual o usuário está ligado,
representante oficial, cargo e e-mail.

Após o devido preenchimento do formulário, o
sistema pedirá uma senha de liberação, a senha é
pessoal e deve ser utilizada sempre que o usuário
for acessar sua página pessoal.

Tendo um e-mail à disposição, o sistema enviará
aos participantes mensagens automáticas sempre
que houver alterações em algum anúncio. Assim, os
interessados estarão sempre informados e poderão,
até mesmo, atualizar seus dados pessoais e os do
produto com freqüência.

FFoottooggrraaffiiaass – Fotos do item também poderão ser
disponibilizadas, e, apesar de serem opcionais, sem
dúvida os dados contidos nelas incrementam a
imagem do produto. O programa fará uma avalia-
ção do tamanho do arquivo das imagens, caso ultra-
passe a carga disponibilizada, o participante será
notificado.

Haverá um prazo estipulado para o encerramento
de um anúncio. O participante receberá aviso indi-
cando que seu anúncio será retirado, mas ele terá a
opção de revalidar o mesmo.

O sistema do Mercado de Trocas também poderá
suspender uma determinada proposta, caso esta não
esteja de acordo com o objetivo do Mercado. Se
ocorrer algum fato indevido, o participante poderá
ser notificado, e, dependendo do caso, até excluído
do programa.

Esse programa conta com a mais alta tecnologia
existente atualmente, e visa sanar alguma carência
que eventualmente exista entre instituições ligadas
ao SUS. Com simplicidade e criatividade o Ministé-
rio da Saúde vem mais uma vez demonstrar seu
interesse em contribuir para a melhoria dos serviços
oferecidos pelo SUS.
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Mercado de Trocas vai
ser lançado na internet

dos objetos foram realizados,
38% encontram-se em execu-
ção e foram feitas 781 visitas in
loco, sendo que alguns convê-
nios foram visitados mais de
uma vez. A atividade de acom-
panhamento também notifi-
cou 13% dos convenentes para
devolução de recursos, 40%
para atendimento de recomen-
dações e 0,53% foram aponta-
dos para a instauração do pro-
cesso de tomada de contas
especial.

A escolha dos convênios
acompanhados baseou-se em
critérios de vigência, valores e
prioridades dos programas do
Ministério da Saúde.

A finalidade do FNS na reali-
zação desse tipo de trabalho é o
estabelecimento de uma linha
de comunicação eficiente entre
o MS e os convenentes, forne-
cendo orientação técnica e cor-
rigindo desvios, para que os
objetivos estabelecidos sejam
alcançados. A sistemática ado-
tada permitirá a construção de
um instrumento fundamental
para a formulação e implemen-
tação de políticas públicas de
saúde e a criação de metodolo-
gias para gerir recursos públi-
cos com eficiência.

O Fundo Nacional de Saúde
(FNS), como gestor financeiro
do Sistema Único de Saúde
(SUS), realiza um trabalho de
Acompanhamento dos Con-
vênios financiados pelo FNS e
pela Fundação Nacional de
Saúde (Funasa). 

Essa atividade é desenvolvi-
da pela equipe da Coordena-
ção de Acompanhamento e
Avaliação de Contratos e Con-
vênios (CAAV) e pelas Divi-
sões de Convênios e Gestão
(Dicon), nos estados.

A atividade de Acompanha-
mento utiliza uma metodolo-
gia que envolve duas formas
de realização do trabalho: o
acompanhamento concomi-
tante, realizado dentro da vi-
gência do convênio para veri-
ficar se as execuções das ações
aconteceram de acordo com o
programado, com a equipe for-
necendo orientações técnicas
aos convenentes; e o acompa-
nhamento subseqüente ou pos-
terior, realizado após o término
da vigência do convênio. Esse
acompanhamento tem como
objetivo verificar as condições
operacionais em que foram
executadas as ações, o cumpri-
mento do objeto do convênio, o

alcance dos objetivos e a obe-
diência à legislação.

Uma das ferramentas utiliza-
das para a realização do tra-
balho é a visita in loco, na qual
as equipes vão até o local onde o
convênio está sendo executado,
fazem uma avaliação da situa-
ção, fornecem orientações téc-
nicas e legais às entidades con-
venentes, fazendo com que o
convênio retome seu percurso.
O objetivo é evitar irregulari-
dades no processo e, por conse-
qüência, a suspensão do repas-
se de recursos e a instauração de
tomada de contas especiais.

Relatório Gerencial – Os
acompanhamentos realizados
pelo FNS no primeiro semes-
tre de 2001 estão disponíveis
no Relatório Gerencial das
Ações de Acompanhamento.
Dividido em duas partes, o re-
latório apresenta, na primeira,
informações e dados consoli-
dados do resultado do trabalho
de acompanhamento. A segun-
da consiste em uma amostra-
gem fotográfica dos convênios.

Na primeira metade deste
ano, 753 convênios foram
acompanhados em todo o
Brasil, e verificou-se que 31%
atingiram os objetivos, 38%

Fundo Nacional de Saúde acompanha
convênios financiados pelo MS

DEMOSTRATIVO DE CONVÊNIOS ACOMPANHADOS
1º SEMESTRE / 2001
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Desde o dia 28 de
julho, o Boletim de
Serviço (BS) do Mi-
nistério da Saúde tem
sua versão eletrônica
– o Boletim de Servi-
ço Eletrônico (BSE).
Agora, o informativo
é feito e distribuído
pela Editora do MS. 

Criado em maio de
1966, com a finalida-
de de publicar e legi-
timar os atos admi-
nistrativos e norma-
tivos, o informativo
tem passado por trans-
formações.

A medida de im-
plantação do BSE foi
determinada pelo se-
cretário-executivo do
MS, Barjas Negri,
com o objetivo de pro-
mover uma melhor sistemati-
zação e qualidade da publi-
cação. Anteriormente, o pe-
riódico era editado pela área de
Reprografia. Hoje, ele apre-
senta uma nova programação

visual: sua formatação ficou
mais atualizada e foi elaborado
um logotipo próprio para o
BSE.

“O propósito das mudanças
realizadas é operacionalizar e

veicular melhor a infor-
mação” – diz Sérgio
Ferreira, diagramador
do boletim. O formato
eletrônico, segundo ele,
vai permitir uma maior
economia e facilitar o
acesso à consulta. Por
meio do Serviço de
Atendimento ao Usuá-
rio (SAU), estarão dis-
ponibilizados na rede os
atos e matérias do BSE. 

As edições de número
28 e 29 tiveram caráter
experimental, pois era
preciso avaliar o novo
formato na intranet. A
partir do número 30, a
publicação começou a
ser de fato veiculada vir-
tualmente. Para acessá-
la, o usuário deve entrar
na Intranet do Ministé-

rio da Saúde, clicar em “SAA”
e, em seguida, em “serviços
SAA”, seguindo sempre as
orientações constantes na tela
do computador. E-mail:

editora.bse@saude.gov.br

Boletim de Serviço agora é eletrônico

Agentes de saúde ganham novo uniforme

Periódico entra na era da informática e agiliza a consulta interna no Ministério

O Departamento de Atenção
Básica (DAB), da Secretaria de
Políticas de Saúde (SPS), com-
prou novos uniformes para os
agentes comunitários de saúde.
A intenção é fazer com que os
agentes criem uma maior iden-
tificação junto à população,
que saberá facilmente identi-
ficar a presença de profissio-
nais da área de saúde em sua
comunidade.

Os agentes são parte inte-
grante e importante do Pro-
grama Saúde da Família, pois
conhecem a realidade das pes-
soas que estão sendo atendi-
das. Cada equipe do Saúde da
Família conta com um médico,
um enfermeiro, um auxiliar de
enfermagem e de quatro a seis
agentes de saúde. 

Existem hoje no Brasil 144
mil agentes. Estima-se que até
o final deste ano serão 166 mil.
O Ministério da Saúde equi-
pou com um kit de uniforme
cada integrante das equipes do
Saúde da Família em todo País.

O kit contém duas camisetas,
um colete, um boné e uma
mochila. Além disso, os agentes
das regiões Sudeste e Sul tam-
bém receberam casacos de frio.

Projeções realizadas, calcu-
lando o aumento na quanti-
dade de agentes de saúde em

cada estado, serviram como
base para a distribuição de 320
mil camisetas, 160 mil coletes,
160 mil bonés e 160 mil mo-
chilas.

O MS também distribuiu
aos médicos, enfermeiros e

auxiliares de enfermagem 176
mil novos jalecos. Os investi-
mentos visam a manutenção
da boa qualidade de trabalho
das equipes do PSF, propor-
cionando à população um
atendimento mais eficaz.

Modelos
mostram

novos
uniformes
comprados

para as
ações de

saúde do
Departa-
mento de
Atenção

Básica

Foto: João B
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De 19 a 21 de setembro será

realizado seminário sobre “Operacionali-

zação da Emenda Constitucional 29”, no

Eron Brasília Hotel – Eixo Monumental

SHN 5, bloco A .

O evento vai discutir o financiamento

para a área de saúde e contará com a pre-

sença de técnicos do BNDES.

Informações: Subsecretaria de Assuntos

Administrativos. Telefone: 315-2220. 

E-mail: seminarioec29@saude.gov.br.

Este ano os funcionários do

Ministério da Saúde terão maior facili-

dade em realizar os exames periódicos,

pois a Coordenação de Assistência à

Saúde (CAS) prestará atendimento

totalmente informatizado.

Fique atento, todos serão convocados

para realizarem os exames que se

iniciarão no dia 17 de setembro.

O Sistema de Administração de Pessoal(Siape) está fazendo o recadastramentode todos os servidores, sejam ativos ouaposentados.
O recadastramento será realizado até odia 21/9, na Central de Atendimento dePessoal (CAP), localizada no Anexo B doMinistério da Saúde, 3º andar.


